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	1.
	IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO: 


	1.1
	Título do Projeto: Contratação de empresa para prestação de serviços médicos especializados.



	1.2
	Descrição do objeto a ser licitado: Contratação de empresa para prestação de serviços médicos especializados no Hospital e Maternidade Sílvio Avidos – HMSA.
 

	1.3
	Modalidade de Licitação/Tipo de Licitação: Pregão Eletrônico, conforme Lei nº 10.520/2002. 


	1.4
	Prazo estipulado para prestação dos serviços : 
Prazo de vigência: 12 meses, admitida a prorrogação, nos termos do art. 57, II, da Lei 8.666/93.


	1.5
	Unidade Administrativa responsável pela Coordenação do projeto: 

Hospital e Maternidade Sílvio Avidos – HMSA.


	1.6
	Data de elaboração: 

Abril de 2016.

	
	


2– DO OBJETO

2.1 - O presente Termo tem como objetivo subsidiar a Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços Médicos Especializados no Hospital e Maternidade Silvio Avidos - HMSA, conforme descrições constantes nos Anexos.

3– DA JUSTIFICATIVA

3.1- Justificativa constante do Anexo I.
4– INFORMAÇÕES TÉCNICAS DA UNIDADE HOSPITALAR  
O Hospital e Maternidade Silvio Avidos - HMSA trata-se de unidade da Rede Pública Estadual, referência em atendimento de Urgência e Emergência. Realiza atendimentos de demandas espontâneas da população, pertencente à macrorregião de Colatina, que possui população de, aproximadamente, 642.611 habitantes e pacientes regulados pela Central de Regulação de Internação de Urgência (CRIU), dentro de perfil definido para a Instituição.

O complexo hospitalar, conforme mencionado acima, atua como referência regional com perfil consolidado nas especialidades de clínica médica, cirurgia geral, traumato-ortopedia, pediatria, neurocirurgia. Possui, ainda, as seguintes especialidades de apoio: anestesiologia, buco-maxilo, vascular, terapia intensiva, otorrinolaringologia, ginecologia, cardiologia, nefrologia, urologia, oftalmologia, cirurgia plástica (reconstrutora), cirurgia tórax.

O HMSA apresenta capacidade instalada com 136 leitos operacionais; sendo 34 leitos de pronto socorro, 16 leitos UTI, 05 leitos de Centro Cirúrgico, 14 leitos de pediatria, 18 leitos de clínica médica, 49 leitos de clínica cirúrgica. 

A quantidade de leitos de clínica cirúrgica, por especialidade, se divide da seguinte forma: Ortopedia (21 leitos), Otorrino (01 Leitos), Cirurgia Geral (14 Leitos), Neurocirurgia (03 Leitos), buco-maxilo (02 leitos), urologia (02 Leitos), Cirurgia Plástica (02 Leitos), Vascular (03 Leitos), Toráxica (01 Leito).

Os atendimentos do Serviço de Urgência e Emergência, realizados no exercício de 2015, foram no total de 75.878 atendimentos.  A estatística de cirurgia realizada, por especialidade, nesse mesmo período, segue adiante especificada: Cirurgia Geral: 896; Cirurgia Ortopédica: 2.832; Cirurgia Plástica: 55; Cirurgia Toráxica: 13; Cirurgia Vascular: 34; Cirurgia Nefrológica: 09; Cirurgia Neurológica: 31; Cirurgia Oftalmológica: 02; Cirurgia Otorrinolaringologia: 04; Cirurgia Urológica: 05; Cirurgia Pneumológica: 01; Cirurgia bucomaxilo facial: 10 e Cirurgia de Proctologia: 08.

5 - DA DIVISÃO DOS LOTES 
· LOTE 01 – Serviços Médicos Especializados de ANESTESIOLOGIA;
· LOTE 02 – Serviços Médicos Especializados de ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA;
· LOTE 03 – Serviços Médicos Especializados de NEUROCIRURGIA;

· LOTE 04 – Serviços Médicos Especializados de CIRURGIA GERAL;

· LOTE 05 – Serviços Médicos Especializados de TERAPIA INTENSIVA;

· LOTE 06 – Serviços Médicos Especializados de CIRURGIA VASCULAR.
6 - DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS/ESPECIALIDADES MÉDICAS/LINHAS DE SERVIÇOS/DIMENSIONAMENTO DE CARGA HORÁRIA
6.1. A empresa contratada se compromete a executar os serviços a serem prestados de forma digna, célere, humana e com observância aos artigos do Código de Ética Médica, do Código de Defesa do Consumidor e às boas práticas de conduta técnico-profissional.
6.2. A empresa contratada observará os princípios constitucionais, os preceitos do Sistema Único de Saúde (SUS) e as determinações constantes na legislação federal, estadual, normas e portarias referentes à atenção à saúde.
6.3. Durante a prestação de seus serviços, a empresa contratada deverá executar as atividades apresentadas no quadro abaixo:
	LINHAS DE SERVIÇOS

(ANESTESIOLOGIA) 
	CARGA HORÁRIA

	Plantão em Anestesiologia e Apoio Interdisciplinar

Coordenação Médica
	33 vínculos presenciais semanais de 12 horas, sendo:

· 19 vínculos semanais presenciais de 12 horas diurno.

· 14 vínculos semanais presenciais de 12 horas noturno.

1 vínculo semanal de 12 horas.


	LINHAS DE SERVIÇOS

(ORTOPEDIA E TRAMATOLOGIA) 
	CARGA HORÁRIA

	Atendimento a Urgências e Emergências, Eletivo e Centro Cirúrgico.
Atenção Horizontal aos Pacientes Internados (Rotina)

Atendimento Ambulatorial e Consultas de Retorno e Eletivas

Coordenação Médica
	35 vínculos presenciais semanais de 12 horas, sendo:

· 21 vínculos presenciais semanais de 12 horas diurno.

· 14 vínculos presenciais semanais de 12 horas noturno.

3,5 vínculos presenciais semanais de 12 horas.
5 vínculos presenciais semanais de 12 horas.
1 vínculo semanal de 12 horas.


	LINHAS DE SERVIÇOS

(NEUROCIRURGIA)
	CARGA HORÁRIA

	Atendimento a Urgências e Emergências, Centro Cirúrgico e Parecer.
Atenção Horizontal aos Pacientes Internados (Rotina) e Atendimento Ambulatorial
	28 vínculos presenciais e de sobreaviso semanais de 12 horas, sendo:

· 7 vínculos presenciais semanais de 12 horas diurno.

· 7 vínculos presenciais semanais de 12 horas noturno.
· 7 vínculos de sobreaviso de 12 horas diurno.
· 7 vínculos de sobreaviso de 12 horas noturno.

3,5 vínculos presenciais semanais de 12 horas

	Coordenação Médica
(Neurocirurgia)
	1 vínculo semanal de 12 horas


	LINHAS DE SERVIÇOS

(CIRURGIA GERAL)
	CARGA HORÁRIA

	Atendimento a Urgências e Emergências, Eletivo, Parecer e Centro Cirúrgico

Atenção Horizontal aos Pacientes Internados (Rotina)

Atendimento Ambulatorial – Consultas de Retorno e Eletivas

Coordenação Médica
	47 vínculos presenciais semanais de 12 horas, sendo:

· 26 vínculos presenciais semanais de 12 horas diurno.

· 21 vínculos presenciais semanais de 12 horas noturno.

3,5 vínculos presenciais semanais de 12 horas (um profissional para a rotina diária).

2 vínculos presenciais semanais de 12 horas.

1 vínculo semanal de 12 horas.


	LINHAS DE SERVIÇOS

(TERAPIA INTENSIVA) 
	CARGA HORÁRIA

	Atenção Horizontal aos Pacientes Internados 

Plantão em Terapia Intensiva 

Coordenação Médica
	9,5 vínculos presenciais semanais de 12 horas. 

28 vínculos presenciais semanais de 12 horas, sendo:

· 14 vínculos presenciais semanais de 12 horas diurno.

· 14 vínculos presenciais semanais de 12 horas noturno.

1 vínculo semanal de 12 horas


	LINHAS DE SERVIÇOS

(CIRURGIA VASCULAR)
	CARGA HORÁRIA

	Atendimento a Urgências e Emergências, Centro Cirúrgico e Parecer.
Atenção Horizontal aos Pacientes Internados (Rotina) e Atendimento Ambulatorial - Consultas de Retorno e Eletivas 

Coordenação Médica
	14 vínculos presenciais semanais de 12 horas, sendo:

· 7 vínculos presenciais semanais de 12 horas diurno.
· 7 vínculos presenciais semanais de 12 horas noturno.

2,5 vínculos presenciais semanais de 12 horas.

1 vínculo semanal de 12 horas.


6.4 Desde que não ocorra alteração do número total de vínculos estabelecidos, os quantitativos desses vínculos/carga horária, previstos no quadro acima, poderão ser redistribuído entre as linhas de serviços da especialidade contratada, em função das necessidades, devidamente justificadas pela Contratante, mediante Termo de Apostilamento ao Instrumento Contratual.

6.5 As atividades e demais especificidades dos serviços serão detalhadas nos anexos abaixo indicados:
· ANESTESIOLOGIA___________________ (ANEXO II);

· ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA________ (ANEXO III);

· NEUROCIRURGIA ___________________ (ANEXO IV);

· CIRURGIA GERAL____________________ (ANEXO V);

· TERAPIA INTENSIVA__________________ (ANEXO VI);

· CIRURGIA VASCULAR__________________(ANEXO VII).

7 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.1 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL

a) Registro ou Inscrição da licitante no Conselho Regional de Medicina – CRM;

a.1) Após assinatura do contrato, caso a licitante vencedora seja sediada em local diverso do Espírito Santo, deverá providenciar a transferência ou registro secundário no CRM/ES, no prazo de 30 dias. 

b) Apresentação de, no mínimo, 1 (um) atestado de aptidão da licitante para a execução de serviços compatíveis com o objeto desta licitação em características, quantidades e prazo que permitam o ajuizamento da capacidade de atendimento, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.

7.2 - CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL

a) Para fins de assinatura do contrato a Contratada deverá apresentar diploma de ensino superior de cada médico incumbido pela prestação dos serviços pela empresa e comprovante de registro ativo no Conselho Regional de Medicina (CRM), dos respectivos profissionais.

 a.1) Após assinatura do contrato, caso o profissional médico possua registro em local diverso do Espírito Santo, deverá providenciar a transferência ou registro secundário no CRM/ES, no prazo de 30 dias. 

b) Para fins de assinatura e visando ao cadastramento dos profissionais alocados pela empresa contratada será exigida documentação específica que comprove habilitação para o exercício da especialidade objeto do contrato, a saber:

b1) Anestesiologia: Residência Médica em Anestesiologia ou Título de Especialista em Anestesiologia concedido pela Sociedade Brasileira de Anestesiologia (SBA), ou declaração de unidade pública de saúde que comprove a prática requerida por, no mínimo, 10 anos, nos termos da Resolução CFM nº 1960/2010. 
b2) Traumato-ortopedia: Residência Médica em Ortopedia e Traumatologia ou Título de Especialista em Ortopedia e Traumatologia concedido pela Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia (SBOT), ou declaração de unidade pública de saúde que comprove a prática requerida por, no mínimo, 10 anos, nos termos da Resolução CFM nº 1960/2010.
b3) Neurocirurgia: Residência Médica em Neurocirurgia ou Título de Especialista em Neurocirurgia concedido pela Sociedade Brasileira de Neurocirurgia (SBN), ou declaração de unidade pública de saúde que comprove a prática requerida por, no mínimo, 10 anos, nos termos da Resolução CFM nº 1960/2010; 
b4) Cirurgia Geral: Residência Médica em Cirurgia Geral ou Título de Especialista em Cirurgia Geral concedido pelo Colégio Brasileiro de Cirurgiões (CBC), ou declaração de unidade pública de saúde que comprove a prática requerida por, no mínimo, 10 anos, nos termos da Resolução CFM nº 1960/2010.

b5) Terapia Intensiva: Residência Médica em Medicina Intensiva ou Título de Especialista em Medicina Intensiva concedido pela Associação de Medicina Intensiva Brasileira (AMIB), para Responsável Técnico e Médico diarista/rotineiro, conforme Resolução nº 7/2010, ou declaração de unidade pública de saúde que comprove a prática requerida por, no mínimo, 10 anos, nos termos da Resolução CFM nº 1960/2010.

b6) Cirurgia Vascular: Residência Médica em Cirurgia Vascular ou Título de Especialista em Cirurgia Vascular concedido pela Sociedade Brasileira de Angiologia e Cirurgia Vascular (SBACV), ou declaração de unidade pública de saúde que comprove a prática requerida por, no mínimo, 10 anos, nos termos da Resolução CFM nº 1960/2010.

Considera-se experiência técnica o tempo que o profissional integrante da equipe técnica da empresa licitante tenha exercido as atividades exigidas neste Termo de Referência durante sua carreira profissional, independentemente do seu vínculo trabalhista à época, com a empresa licitante.
8 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresariais ou cooperativas e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e alterações ou da consolidação respectiva;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de eleição da diretoria em exercício;

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da Fazenda;
b) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

b.1) Certidão de Tributos Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal;

b.2) Certidão Negativa da Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;

c) Prova de regularidade perante a Seguridade Social, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

c.1) Certidão de Regularidade Fiscal emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

c.2) CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual e a Municipal do domicílio ou sede da licitante.

d.1) Certidão de Regularidade Fiscal da Secretaria da Fazenda do Estado do Espírito Santo.
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.

§ 1º. Caso a proposta esteja sendo apresentada por filial da licitante, os documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.

§ 2º. Poderão ser apresentadas para fazer prova da regularidade fiscal as certidões obtidas via “INTERNET”. Cabe, no entanto, a quem as receber confirmar sua autenticidade nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores desses documentos, sendo tal comportamento meio legal de prova.

§ 3º. Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não se exige comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somente para formalização da contratação, observadas as seguintes regras:
I - A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição;

II - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da apresentação dos documentos, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

III - O prazo a que se refere o inciso anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por igual período;
IV - Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões comprobatórias de regularidade fiscal, a licitante poderá apresentar à Administração outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito tributário, respectivamente, nos termos dos artigos 156 e 151 do Código Tributário Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão;
V - Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, para apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal;
VI - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação comprobatória de regularidade fiscal, nos termos dos incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação;
VII – Caso seja comprovada a regularidade fiscal, é facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação.
10 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, na forma da Lei, já exigíveis, certificado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade competente, contendo termo de abertura, encerramento e registro no órgão competente, extraídos do livro diário, comprovando a boa situação financeira da licitante, podendo ser atualizado por índices oficiais na hipótese de encerrados há mais de 03 (três) meses da data de sua apresentação, vedada a substituição por Balancetes e Balanços provisórios.

a.1) Para Sociedade Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei 6.404/76, cópias da publicação de:

· balanço patrimonial; 

· demonstração do resultado do exercício; 

· demonstração dos fluxos de caixa. A companhia fechada com patrimônio líquido, na data do balanço, inferior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) não será obrigada à apresentação da demonstração dos fluxos de caixa;

· demonstração das mutações do Patrimônio Líquido  ou a demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; 

· notas explicativas do balanço. 

a.2) Para outras empresas: 

· balanço patrimonial registrado na Junta Comercial; 

· demonstração do resultado do exercício. 

· Cópia do termo de abertura e de encerramento do livro Diário, devidamente registrado na Junta Comercial. 

b) Somente serão habilitados os licitantes que apresentarem no Balanço Patrimonial, os seguintes índices: Índice de Liquidez Geral - ILG, Índice de Solvência Geral – ISG e Índice de Liquidez Corrente - ILC igual ou maior que 1,00 (um);

b.1) As fórmulas para o cálculo dos índices referidos acima são os seguintes:

i) Índice de Liquidez Geral:

ILG = (AC + RLP) / (PC + PNC)

Onde:

ILG = Índice de Liquidez Geral;

AC = Ativo Circulante;

RLP = Realizável a Longo Prazo;

PC = Passivo Circulante;

PNC = Passivo Não Circulante;

ii) Índice de Solvência Geral:

ISG =      ( AT ) / ( PC + PNC )
Onde:

ISG = Índice de Solvência Geral;

AT = Ativo Total;

PC = Passivo Circulante;

PNC = Passivo Não Circulante;

iii) Índice de Liquidez Corrente:

ILC =      (AC  ) / (PC )

Onde: 

ILC = Índice de Liquidez Corrente;

AC = Ativo Circulante;

PC = Passivo Circulante;

c) Os licitantes que apresentarem resultado menor do que 1,00 (um), em qualquer dos índices referidos ACIMA, quando de suas habilitações, deverão comprovar patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§ 2 º e 3º, do artigo 31, da Lei 8.666/93, como exigência imprescindível para sua classificação podendo, alternativamente, ser solicitada prestação de garantia equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, considerado o valor estimado para o período de 12 meses, na forma do § 1º do art. 56 do mesmo diploma legal, para fins de contratação;

c.1)  A comprovação de patrimônio líquido será equivalente a 1 % (um por cento) do valor estimado para contratação, considerado o valor estimado para o período de 12 meses, conforme determina a Lei 8666/93, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta, através de índices oficiais;

d) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Recuperação Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação. 

Parágrafo primeiro. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.

Parágrafo segundo. A comprovação dos índices referidos na alínea “b”, bem como do patrimônio líquido aludido na alínea “c”, deverão se basear nas informações constantes nos documentos listados na alínea “a” deste item, constituindo obrigação exclusiva do licitante a apresentação dos cálculos de forma objetiva, sob pena de inabilitação.

11 – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
11.1 Supervisionar, monitorar e fiscalizar o cumprimento das obrigações fixadas para a CONTRATADA, e para os seus profissionais, registrando as ocorrências e eventuais deficiências relacionadas com a execução, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, comunicando, FORMALMENTE, à CONTRATADA quaisquer fatos que exijam medidas corretivas.

11.2 Disponibilizar espaço físico com instalações apropriadas para a execução dos serviços, mantendo os equipamentos utilizados em perfeito e adequado funcionamento;

11.3 Permitir o acesso dos representantes ou profissionais da CONTRATADA ao local de prestação dos serviços, desde que devidamente identificados, proporcionando todas as facilidades para que a empresa contratada possa desempenhar, por meio dos profissionais, os serviços contratados;

11.4 Aferir a qualidade do atendimento prestado pelos profissionais médicos indicados pela CONTRATADA, solicitando a substituição daqueles que não atenderem as exigências estabelecidas no contrato e respectivos Anexos;
11.5 Informar à CONTRATADA, por escrito, as razões que motivarem eventual rejeição dos serviços contratados;

11.6 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto da CONTRATADA;

11.7 Designar servidor para acompanhamento e fiscalização do contrato.

11.8 Atestar a execução do objeto do contrato, por meio do fiscal designado;
11.9 Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições estabelecidas no Contrato e respectivos Anexos;

11.10 Controlar a disponibilização da alimentação eventualmente fornecida aos empregados da CONTRATADA, nas dependências da unidade hospitalar, informando a quantidade e o valor mensal a ser descontado da fatura mensal;

11.11 Comunicar previamente à CONTRATADA eventuais glosas aos valores constantes das faturas de pagamento;
11.12 Adotar as providências necessárias, no âmbito de sua atuação, para a aprovação de regulamentos, instruções, ordens de serviços, determinações ou autorizações para permitir a plena realização dos serviços objeto deste Termo de Referência.
12 – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
12.1 Executar os serviços em conformidade com o contrato resultante deste Termo de Referência, obedecendo rigorosamente o disposto no respectivo edital e seus Anexos, independentemente de transcrição ou anexação; 

12.2 Comprovar a experiência exigida na qualificação descrita no Edital;

12.3 Notificar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer alteração na sua razão social ou de seu contrato acionário e de mudança em sua Diretoria, contrato ou estatuto, apresentando no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial e/ou do Cartório do Registro Civil de Pessoas Jurídicas;

12.4 Utilizar, para a realização dos serviços, profissionais devidamente habilitados, reservando-se a CONTRATANTE o direito de exigir a substituição daqueles que comprovadamente não estejam cumprindo as exigências constantes do Edital.

12.5 Observar as diretrizes organizacionais e dispositivos legais, cumprindo os protocolos da CCIH, bem como preencher corretamente os documentos referentes ao atendimento dos pacientes, apresentando-os de forma legível e completa;

12.5.1 Manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes, fornecendo as informações ao arquivo médico;

12.5.2 Assegurar tempo médio de resposta à solicitação de parecer até no máximo 12 horas;
12.5.3 Utilizar obrigatoriamente o sistema de informação indicado pela Contratante; 

12.6 Manter nos quadros destinados a prestar serviços na unidade objeto deste Termo de Referência, apenas profissionais com a habilitação definida no edital e devidamente cadastrados na SESA-ES/CNES;

12.7 Responsabilizar-se integralmente pelos seus profissionais, primando pela qualidade, desempenho, eficiência e produtividade, visando à execução dos trabalhos durante toda a vigência do contrato, dentro dos prazos e condições estipulados;

12.8 Providenciar a correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto à execução dos serviços de modo a evitar qualquer prejuízo à execução do objeto deste Termo de Referência, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento;

12.9 Assumir quaisquer danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou a terceiros, quando estes tenham sido ocasionados em decorrência da execução dos serviços, ou causados por seus representantes ou prepostos;

12.10 Recrutar e/ou contratar, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, o corpo técnico em quantidade compatível com a perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato e respectivos Anexos, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos de salários, os encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, assim como taxas, impostos, transportes, alimentação e outras exigências legais ou regulamentares, fiscais e comerciais, inclusive responsabilidade decorrente de acidentes, indenizações e seguros e quaisquer outros, em decorrência da sua condição de empregadora e/ou contratante, sem qualquer solidariedade da CONTRATANTE.

12.10.1 A alimentação eventualmente disponibilizada pela Contratante aos empregados da Contratada, nas dependências da unidade, será objeto de desconto do valor global dos serviços na fatura mensal; 

12.11 Cumprir fielmente o Contrato, prestando os serviços com a qualidade assegurada, e nos parâmetros definidos, não permitindo que em nenhum momento fique a Unidade Hospitalar sem um profissional da especialidade objeto deste Contrato.

12.12 Não transferir, no todo ou em parte, a execução dos serviços;

12.13 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições e qualificações exigidas pela CONTRATANTE para a celebração do contrato;

12.14 Assumir total responsabilidade, inclusive por seus sócios e colaboradores, em manter absoluto e irrestrito sigilo sobre o conteúdo das informações que digam respeito à CONTRATANTE, que vier a ter conhecimento por força da prestação dos serviços ora contratados, vindo a responder, portanto, por todo e qualquer dano que o descumprimento da obrigação aqui assumida venha a ocasionar ao CONTRATANTE.

12.14.1 Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos e/ou elaborados pela CONTRATADA na execução dos serviços contratados, serão de exclusiva propriedade da CONTRATANTE, não podendo a CONTRATADA utilizá-los para qualquer fim, ou divulgá-los, reproduzi-los ou veiculá-los, a não ser que prévia e expressamente autorizada pelo CONTRATANTE;

12.15 Zelar para que sejam cumpridas as normas internas da CONTRATANTE, assim como pela prestação dos serviços relativos à segurança e à prevenção de acidentes e outras normas afetas diretamente à execução dos serviços;

12.15.1 Participar das Comissões obrigatórias e das reuniões clínicas, quando necessário e/ou solicitado pelo Diretor Técnico da Unidade;

12.15.2 Participar e contribuir com todos os processos de certificação e acreditação que forem executados pela CONTRATANTE.

12.16 Designar preposto encarregado do relacionamento com a CONTRATANTE para o gerenciamento do contrato;

12.17 Apresentar a CONTRATANTE a relação nominal dos profissionais indicados para os serviços, inclusive em caso de substituição, acompanhada dos respectivos títulos de especialização e respectivas atualizações de registro junto ao Conselho Regional de Medicina, com cópia autenticada, de modo a compor arquivo de prontuários funcionais sempre à disposição da contratante;

12.17.1 A CONTRATANTE poderá rejeitar, com a devida justificativa, aqueles profissionais que, não preencham as condições contratuais para prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência.

12.18 Fornecer, mensalmente, à Direção Técnica, a escala de serviço do mês subseqüente, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, relativamente ao mês de referência, declinando os nomes dos profissionais que prestarão os serviços, sendo que qualquer substituição de profissionais deverá ser providenciada e informada com igual antecedência;

12.18.1 A ausência de qualquer profissional sem substituição ensejará a aplicação de glosa, baseada nos valores da remuneração do referido profissional;

12.19 Fornecer os formulários a serem utilizados no controle do pessoal alocado à execução dos serviços, sendo vedada a utilização, para esse fim, de formulários ou papéis com o timbre da CONTRATANTE;

12.20 Substituir, em até 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da comunicação por escrito da CONTRATANTE, em caráter definitivo, profissional, preposto ou empregado, que comprovadamente não satisfaça as condições requeridas pela natureza dos serviços ou pelas normas administrativas da CONTRATANTE, sob pena de ser imposta glosa pelo não atendimento da solicitação, baseado nos valores da remuneração do referido profissional;

12.21 Exibir, quando solicitado pela CONTRATANTE, a competente comprovação de estarem sendo satisfeitos todos os encargos e obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, em decorrência de sua condição de empregadora/contratante;

12.22 Expedir, no prazo de até 15 (quinze) dias do mês subseqüente à prestação dos serviços, a Nota Fiscal acompanhada de Relatório impresso e em meio digital, com a discriminação dos serviços prestados, preenchendo os documentos de faturamento em conformidade com as regras estabelecidas pela CONTRATANTE;

12.23 Exigir que seus profissionais trabalhem uniformizados e com crachá de identificação, definindo junto à CONTRATANTE a logomarca a ser utilizada.

12.24 Exigir que os profissionais alocados aos serviços executem unicamente as tarefas compatíveis com a categoria profissional a que pertença;

12.25 Assegurar capacitação dos profissionais encarregados de operar os equipamentos necessários à prestação dos serviços;

12.26 Assegurar que o seu quadro de profissionais:

a) mantenha sigilo quanto às informações confidenciais de que tiver conhecimento no desempenho de suas funções;

b) guarde absoluto respeito pela vida humana, atuando sempre em benefício do paciente e jamais utilizar seus conhecimentos para gerar sofrimento físico ou moral, para o extermínio do ser humano ou para permitir e acobertar tentativa contra sua dignidade e integridade;

c) preste os serviços com autonomia técnica, zelando pelo perfeito desempenho ético da medicina.

d) ofereça aos pacientes todos os recursos necessários ao atendimento dos mesmos em benefício dos quais deverá agir com o máximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional;

e) atenda os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo sempre a qualidade na prestação dos serviços; 

f) Não utilize nem permita que terceiros utilizem os pacientes para fins de experimentação;

g) esclareça ao paciente ou ao seu representante, se necessário por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de realizar ou não qualquer ato profissional previsto neste Termo de Referência.
h) Colabore com a Direção Técnica da Unidade Hospitalar nos processos de Habilitação/credenciamento de serviços junto ao Ministério da Saúde, elaborando e atualizando as rotinas e normas exigidas.
12.27 Zelar pela guarda e conservação dos bens móveis, utensílios e equipamentos, de propriedade da CONTRATANTE, disponibilizados para a execução do objeto;

12.28 Comunicar à CONTRATANTE qualquer ocorrência como furto, roubo ou extravio de materiais e equipamentos, de sua propriedade ou sob sua responsabilidade, imediatamente à constatação do fato;

12.29 Indenizar a CONTRATANTE no caso de avaria ou subtração de seus bens ou valores, bem como por acesso indevido a informações sigilosas ou de uso restrito da CONTRATANTE, na eventualidade de terem sido tais atos praticados por profissionais da CONTRATADA.

13 – DA VISITA TÉCNICA
13.1 A visita técnica para conhecimento pleno das áreas de execução dos serviços é facultada ao licitante e, quando realizada, deverá ser por responsável técnico indicado expressamente pela empresa, com o acompanhamento de servidor público designado para essa finalidade, devendo realizar o preenchimento de declaração de conhecimento do local e condições, conforme modelo a ser definido no edital.

 14 – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO

14.1 Fica estabelecido o regime de execução indireta, sob forma de empreitada por preço global;

14.2 O limite financeiro para pagamento dos serviços médicos especializados, dispostos neste Termo, é de R$ 1.482.042,00 (Um milhão, quatrocentos e oitenta e dois mil e quarenta e dois reais);
14.3 As propostas financeiras acima do limite financeiro disposto no subitem anterior serão desclassificadas.
15 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
15.1- Prazo de vigência contratual terá duração de 12 meses, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93.
16– DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
16.1- A prestação dos serviços ocorrerá no Hospital e Maternidade Silvio Avidos – HMSA, localizado na rua Cassiano Castelo, n, 307 – Centro – Colatina/E.S.
Em, 27 de Abril de 2016.
_____________________________________           


Aprovo e autorizo a autuação e tramitação deste processo, em ____/____/______
_________________________________
FABIANO MARILY


Subsecretário de Estado da Assistência em Saúde 














RICARDO DE OLIVEIRA


Secretário de Estado da Saúde 











 Equivalente ao Exigível a Longo Prazo – ELP (art. 180 da Lei Federal nº 6.404/76, com a redação dada pela Lei Federal nº 11.941/2009). 
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